Diretoria do PROIFES:

Análise do Anteprojeto de Reforma da Educação Superior

Considerações iniciais

A Reforma da Educação Superior, atualmente em debate, tem como principais desafios: o de equacionar o financiamento da educação pública superior, particularmente a oferecida pelo conjunto das Instituições Federais de Educação Superior (IFES); o de definir autonomia universitária de forma a permitir o livre exercício da atividade acadêmica, promovendo ao mesmo tempo um processo permanente de avaliação institucional e individual que, recusando mecanismos produtivistas menores, tenha no mérito acadêmico, na competência e na dedicação ao trabalho seus principais parâmetros; e o de regular o conjunto de Instituições de Educação Superior (IES), pensando a educação como um bem público e gratuito a ser disponibilizado a todos, revertendo o processo de privatização que tem corroído progressivamente as instituições públicas e impedindo a mercantilização predatória do ensino superior que há tempos vem sendo estimulada por sucessivos governos federais. 

O que está em jogo é como garantir que as IES do país cumpram seu duplo papel: o de gerar conhecimento, criativa, reflexiva e criticamente, formando recursos humanos qualificados, técnica e politicamente; e o de contribuir para a construção de uma sociedade mais justa, democratizando o acesso popular aos meios essenciais à conquista da cidadania plena. 

O resultado final deste processo, fundamental para os destinos do país, dependerá da correlação de forças entre múltiplos atores que defendem pontos de vista contraditórios e, principalmente, da capacidade que tiverem eles de construir alianças em torno de eixos que lhes pareçam os mais relevantes.

Com a apresentação pelo Ministério da Educação, em dezembro de 2004, de seu Anteprojeto de Lei de Reforma da Educação Superior, diversas e divergentes concepções têm pautado o comportamento dos que vêm debatendo o assunto.

Setores sectários dos movimentos sindicais vinculados à educação superior, alguns umbilicalmente atrelados a partidos políticos marginais no cenário nacional, há tempos advogam a tese do “Vamos barrar essa Reforma”, antes mesmo da publicação, em agosto de 2004, do documento do governo “Reafirmando princípios e consolidando diretrizes da reforma da educação superior, Documento II” (Reforma da Educação, Documento II), ou do anteprojeto de dezembro de 2004. Argumentam que a ‘Contra-Reforma da Educação Superior’ vem sendo implementada, na prática, através de uma série de medidas que o governo tem adotado e que já definiram integralmente a direção política adotada, de tal forma que nada mais restaria a fazer senão tentar impedir a tramitação daquele anteprojeto. Esse contra-raciocínio não se sustenta. De fato, supondo verdadeira a afirmativa de que a Reforma é apenas uma peça complementar e pouco importante, cuja aprovação apenas virá a se somar a um quadro já traçado, de que adianta barrá-la? 

A realidade concreta por trás das ações daqueles setores é outra: trata-se de travar luta política contra o atual governo, através do mecanismo da denúncia, de forma a buscar viabilizar o estabelecimento dos referidos partidos marginais e de uma nova central sindical; essa é a verdadeira tática, que não interessa à educação superior e menos ainda a seus professores. De mais a mais, qualquer observador atento percebe que, mesmo que a tese em questão fosse teoricamente correta, sua implementação prática seria impossível – basta ver que diversas entidades representativas do setor (como a ANDIFES, a UNE e a FASUBRA, entre outras) não a abraçam; além do que, como todos sabem, não há correlação de forças favorável àquele posicionamento no Congresso Nacional. 

Estamos de volta à mesma tecla: a do “Vamos barrar a Reforma da Previdência”. Foi essa teoria – a do quanto pior, melhor – que nos levou à impossibilidade de articular, com o conjunto do funcionalismo e com as centrais sindicais, um forte e unitário arco de alianças, capaz de buscar a aprovação de uma série de emendas reguladoras de disposições transitórias e outros melhoramentos que impedissem ou minorassem o retrocesso que nos foi imposto com a aprovação, quase na íntegra, daquela reforma. 

Os que apóiam essas posições, no movimento docente, não têm, aparentemente, espaço para recuo, a menos que renunciem à defesa intransigente que até hoje fizeram do ‘princípio’ da auto-aplicabilidade do Artigo 207 da Constituição Federal, sem o que não têm como admitir a regulação das IES, através de projeto de lei; se não recuarem, entretanto, não há dúvida de que ficarão totalmente isolados – esse é um dilema que terão que resolver. 

Uma segunda alternativa é a de apresentar um substitutivo ao anteprojeto. Há dois caminhos aqui. Um deles é considerar que o anteprojeto do Ministério da Educação tão inaceitável que não pode ser emendado; nesse caso, a idéia seria encaminhar um substitutivo global. O outro é debater um conjunto de emendas modificadoras. 

Particularmente, nos inclinamos por esta última escolha, por considerarmos que o anteprojeto, ao mesmo tempo em que apresenta limitações, contradições e equívocos que precisam ser superados, contém avanços importantes, a serem preservados e, em alguns casos, aperfeiçoados; além do que a discussão de emendas se configura, na presente conjuntura e quadro de forças existente no país, como a única maneira de viabilizar, conjuntamente com os setores preocupados com a educação superior pública de qualidade, a defesa de alguns pontos centrais da Reforma, visando enfrentar o fortíssimo ‘lobby’ dos que defendem a transformação do ensino em mercadoria, que seguramente atuará durante o processo de debate vindouro e, sobretudo, quando da tramitação da Reforma no Congresso Nacional.

Na seqüência, passaremos a discutir detalhadamente o documento do Ministério da Educação, como subsídio à consulta eletrônica que o PROIFES está promovendo entre os dias 20 de janeiro e 10 de fevereiro de 2005 e aos debates presenciais que estamos organizando.

Apontamos antes disso, sob a forma de destaques maiores, três questões centrais que nos preocupam no anteprojeto.

A primeira delas diz respeito às concepções de universidade, de centro universitário e de faculdade presentes no texto. 

Nosso entendimento é que a distinção entre essas instituições deve se dar essencialmente pela maior ou menor abrangência de cada qual, em relação aos ‘campos do saber’ (art. 8o do anteprojeto). 

O anteprojeto, entretanto, estabelece, além disso, uma diferenciação qualitativa entre as IES: os percentuais de professores em regime de tempo integral / dedicação exclusiva (DE) e os de portadores de títulos de mestre / doutor devem ser maiores nas universidades do que nos centros universitários; quanto às faculdades, nada se exige do corpo docente. Em outras palavras, espera-se que, em universidades, centros universitários e faculdades, o grau de dedicação e titulação dos professores seja decrescente. Tal caracterização fragiliza o sistema de educação superior como um todo e sugere que centros universitários e faculdades – em sua maioria, privados – podem funcionar em um patamar rebaixado de qualidade.

A segunda questão refere-se ao financiamento das IFES. 

É sublinhado, no anteprojeto de Reforma, que a qualidade do ensino, a capacidade de produção de conhecimento e a necessária liberdade de escolha, no campo didático e científico, não devem ser submetidos ao crivo do investimento privado. Daí se deduz, pois, que ao Estado competiria cumprir a obrigação de garantir às instituições públicas de educação superior os recursos de que precisam para funcionar com excelência. 

A proposta de destinação de “nunca menos de setenta e cinco por cento da receita constitucionalmente vinculada à manutenção e desenvolvimento do ensino” às IFES, conforme preconiza o anteprojeto, por outro lado, indica inequivocamente esse percentual como uma referência para os recursos públicos a lhes serem repassados; o montante correspondente a esse percentual, entretanto, é insuficiente para o cumprimento daquela obrigação do Estado, como se constata ao consultar o trabalho “O financiamento público das IFES”, que pode ser acessado na página do PROIFES (www.proifes.org.br) e foi produzido por um de seus diretores. Aí se encontram, em detalhes, várias demonstrações desse fato, bem como das afirmativas que se seguem. 

Citamos, a propósito, um dado revelador: entre 1998 e 2002 o governo teve que repassar às IFES – para que elas funcionassem, assim mesmo precariamente – quase 17% a mais do que os valores que lhes seriam devidos, se naquela época vigorasse a destinação orçamentária prevista pelo atual anteprojeto do Ministério da Educação (os setenta e cinco por cento acima). 

Mencionamos, além disso, para efeito de comparação, trecho da Reforma da Educação, Documento II, em que se lê que “a autonomia das Universidades Federais será também assegurada pela aplicação vinculada da receita resultante de impostos federais na forma do Art. 212 (...) integrada por parcela equivalente, em cada ano, a um mínimo de setenta e cinco por cento dos recursos aos quais se refere o artigo mencionado (...) deverá ficar explicitado que (...) não se aplicam contingenciamento ou qualquer desvinculação de recursos orçamentários”. 

A garantia da não aplicação de “qualquer desvinculação de recursos orçamentários” – que desapareceu no atual anteprojeto – é crucial para garantir um volume maior de recursos: a não incidência da DRU (Desvinculação das Receitas da União) ampliaria em cerca de 50% o aporte de verbas para as IFES.  Nem mesmo essa ampliação, contudo, propiciaria um financiamento suficiente para cumprir as metas traçadas pelo anteprojeto, incluída aí a expansão, com qualidade, das vagas de graduação (cerca de 100% até 2007); para tal, além disso, seria necessário elevar adicionalmente o percentual constitucional constante do Art. 212 da Constituição Federal de 18% para 21% ou, equivalentemente, vincular, no mínimo, 0,7% do PIB às IFES – não computados os recursos necessários ao pagamento de aposentados e pensionistas, que viriam de outra fonte, pelo anteprojeto.  

A terceira ponderação que aqui fazemos remete-se ao traçado de certos limites para a autonomia, de forma a garantir a regulação efetiva do conjunto de IES e a preservar a integridade do sistema de IFES. 

Destacamos vários tópicos. 

Inicialmente, registramos nosso acordo com a fixação de planos de carreira nacionais para docentes e funcionários técnicos e administrativos das IFES. 

Cabem aqui duas observações, todavia: de um lado, o fortalecimento da educação superior no país, rumo a um padrão elevado de qualidade, demanda que haja uma previsão para que, no futuro, esses planos de carreira nacionais abranjam todas as IES, públicas ou privadas; de outro, não é esclarecido no anteprojeto se, nas IFES, a esses planos de carreira corresponderiam salários isonômicos, e nem qual o significado preciso do piso salarial mencionado. 

Um outro ponto que carece de discussão é o estabelecimento, no caso das IFES, de um percentual mínimo dos recursos do tesouro a ser aplicado em outros custeios e capital (OCC) – talvez 15%, como sugeriu a ANDIFES em sua proposta de lei orgânica; e, também, de um percentual máximo, digamos de 20%, conformando-se, nesse caso, uma relação de 25% entre verbas de OCC e de pessoal, como consta em proposta construída, de longa data, pelo movimento docente. Se assim não for, este ou aquele dirigente poderia ser induzido, na falta do percentual mínimo, a gastar demais com pessoal, do que resultaria eventualmente carência de recursos para OCC e conseqüente precariedade das condições de funcionamento da respectiva instituição; na outra ponta, na falta do percentual máximo, a redução excessiva de gastos com pessoal poderia comprometer a qualidade das atividades desenvolvidas. 

Além disso, o sistema de IFES – com mais de 60 instituições – tornar-se-ia provavelmente instável se o quociente [orçamento de OCC / pessoal] pudesse variar livremente, sem limite inferior e/ou superior. Entre outras conseqüências, o debate periódico relativo a reajustes salariais dar-se-ia em um contexto em que instituições com índices diferentes, no que tange a esse quociente, poderiam teoricamente conceder a seus servidores reajustes igualmente diferenciados, gerando pressões no sentido do rompimento da isonomia salarial e, inclusive, da carreira única. A delimitação de uma faixa, conforme proposto acima, aumentaria – administrativa e politicamente – a estabilidade global do sistema de IFES, elemento essencial ao papel que este deve desempenhar em um novo projeto para o país. 

Finalmente, o anteprojeto requer percentuais baixos em demasia para professores em tempo integral / DE: para a universidade – que é o caso menos grave – apenas um terço dos docentes têm que estar nesses regimes; para as outras instituições as metas são ainda mais tímidas. 

Devem também ser exigidos percentuais mais elevados de docentes qualificados em todas as IES, sem o que não há como elevar progressivamente a sua qualidade e promover, de fato, a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão; é igualmente importante estipular separadamente percentuais mínimos de mestres e de doutores, do contrário estes últimos tenderão a ser descartados, por serem mais onerosos, o que já vem ocorrendo, em especial em instituições privadas.

Apresentamos a seguir uma breve análise ponto a ponto do anteprojeto, que, longe de pretender ser exaustiva, busca identificar tanto aspectos positivos como aqueles que, no nosso entendimento, precisam de reformulação ou aperfeiçoamento.

Título I

Da Educação Superior

Capítulo I

Disposições gerais (art. 1o a art. 8o)

O Capítulo I trata da definição do alcance e dos propósitos da lei, dos objetivos fundamentais da educação superior, dos preceitos que devem regê-la e dos princípios orientadores das ações das IES, públicas (mantidas pela União, pelos Estados, Distrito Federal e Municípios) e privadas. O texto incorpora, nas conceituações apresentadas, algumas bandeiras que os movimentos sociais têm defendido nas últimas décadas.

O art. 1o subordina à lei as fundações de apoio, assunto ao qual retornaremos posteriormente.

O art 3o estabelece que as atividades de ensino, pesquisa e extensão devem cumprir papel social, deixando de ser tratadas pela legislação como serviços passíveis de serem transformados em mercadorias. Na definição dos objetivos destacam-se ainda: a menção à qualidade do ensino e ao caráter estável e duradouro que esta qualidade deve ter; a afirmação de compromisso do sistema de educação superior – com a sociedade, expresso na ampliação da oferta de vagas e de bens culturais e tecnológicos, com os demais sistemas de ensino, com o desenvolvimento científico e tecnológico do país e com a redução das desigualdades regionais e sociais, mediante ações diretas e afirmativas; o estabelecimento de meta de expansão da rede pública, visando alcançar 40% das vagas do sistema até 2011 (esta proposta está de acordo com o programa original de governo do então candidato Lula).

O art 4o (inciso III) explicita o debate sobre políticas e ações afirmativas (cotas), por critérios de renda e etnia. Consideramos que esse debate é necessário e urgente: a proposição e a implementação de compensações não podem ser vistas como conflitantes ou contrapostas à luta política – a ser travada em paralelo – pela superação das premissas que fundam as profundas desigualdades existentes na sociedade brasileira. O inciso IV realça que a educação superior reger-se-á pelo preceito do “atendimento das necessidades definidas como de interesse público, no âmbito da educação superior, em razão dos interesses nacionais, especialmente com vista à redução das desigualdades sociais e regionais e ao incentivo ao desenvolvimento sustentável, em termos ambientais e econômicos, visando uma integração soberana e cooperativa do país na economia mundial”; essa vinculação entre papel da educação superior e projeto para o país é fundamental, acreditamos nós.

O art. 5o traz contribuições importantes, entre as quais se destacam: a defesa da liberdade acadêmica, como forma de garantir a livre expressão da atividade intelectual, seja ela relativa à pesquisa científica, à produção artístico-cultural, ou ainda à expressão e/ou divulgação de opiniões; a proposta de participação da sociedade civil na definição de políticas norteadoras das IES; a determinação de que todas as instituições obedeçam à gestão democrática da atividade acadêmica, mediante organização colegiada; a garantia de contraditório e da ampla defesa, prévios à aplicação de penalidades; a liberdade de associação, organização e representação de todos os segmentos da comunidade acadêmica, assegurando-se condições físicas de atuação junto às bases de representação; a garantia da livre expressão de todos os professores, estudantes e servidores, na defesa de seus interesses individuais e coletivos; e a afirmação de que todas as IES – sejam elas públicas ou privadas – deverão implantar políticas públicas relativas às áreas de saúde, cultura, ciência, tecnologia, educação e à inclusão social.

Reafirmando o princípio de que educação não é mercadoria, o art. 6o afirma que “a liberdade de ensino à iniciativa privada será exercida em razão e nos limites da função social da educação superior”; trata-se indubitavelmente de um passo adiante.

No art. 7o, quando se define a abrangência da educação superior, surge um aspecto polêmico, que exigirá discussão aprofundada. O inciso IV, item b), inclui, entre os programas de educação continuada, os “cursos seqüenciais por campo do saber”. A proposição em tela não chega a ser uma novidade, porque a LDB abre essa possibilidade. A criação de cursos seqüenciais, todavia, deve ser analisada cuidadosamente. Uma das críticas a respeito refere-se à facilitação da venda de diplomas de nível superior, pelo setor privado: cursos menores e mais rápidos seriam mais fáceis de vender. É preciso que o presente anteprojeto ofereça garantias suficientes para impedir tais distorções; debater esse ponto nos parece tarefa importante. Por outro lado, é inequívoco que a grande evasão verificada atualmente no ensino superior, tanto público quanto privado, é um dos seus principais problemas. Assim, muitos alunos abandonam o sistema, todos os anos, após conclusão de parte significativa dos cursos em que ingressaram e sem nenhum reconhecimento de sua qualificação; saem como derrotados, embora tenham qualificação superior à dos que apenas concluíram o ensino médio. Este problema poderia ser eventualmente reduzido com a implantação de cursos seqüenciais, que também teriam potencial para contribuir na implementação de políticas de desenvolvimento regional e para estimular o retorno de alunos para complementação de estudos – o número dos que os retornam, após um longo período de abandono, é hoje muito pequeno.

Consideramos que é preciso modificar a definição de “Campos do saber” (art. 8o), cujo papel é central na conceituação de universidades e centros universitários. Sua principal limitação está no grande desequilíbrio das dimensões dos campos arbitrados na lei. Em que pese o fato de que toda classificação poderá ser vista como arbitrária e/ou artificial, é preciso buscar uma formulação com agrupamentos que não venham a restringir uma das tendências mais importantes do processo atual de desenvolvimento da universidade brasileira, a interdisciplinaridade. É inevitável que a definição de campos venha a referenciar a reorganização das IES, embora isto não esteja prescrito e nem tampouco sugerido no anteprojeto. Assim sendo, será desejável agrupar num mesmo campo áreas que vêm convergindo para atividades de caráter multidisciplinar, interdisciplinar ou transdisciplinar. Por outro lado, para estimular um crescimento equilibrado dos centros universitários que tenham projeto de se transformar em universidades será preciso criar campos de amplitude e abrangência equivalentes. Por último, estipular um número elevado de campos do saber – sete, no texto do anteprojeto – faz com que a exigência de atuação em apenas três, para que uma instituição se caracterize como universidade, seja, a nosso ver, insuficiente. Levando em conta todos estes argumentos, apresentamos duas alternativas, para debate:

	Alternativa 1:
	Alternativa 2:

	I – Ciências Matemáticas e da Natureza
	I- Ciências Matemáticas e da Natureza

	II- Engenharias e Tecnologias
	II- Engenharias e Tecnologias

	III- Ciências Humanas e Sociais
	III- Ciências Humanas e Sociais, Letras e Artes

	IV- Letras e Artes
	IV- Saúde

	V- Saúde
	


Capítulo II

Das Instituições de Educação Superior (art. 9o a art. 29)

No Capítulo II é feita a caracterização das IES, públicas e privadas, que são classificadas como universidades (art. 13), centros universitários (art. 25) e faculdades (art. 27), em função dos campos do saber abarcados, da oferta de graduação e pós-graduação stricto sensu, (reconhecidos e com ‘avaliação positiva’ do Ministério da Educação), da oferta de extensão e do perfil do corpo docente – percentuais de professores com título de mestre / doutor e em regime de tempo integral / DE.

A existência de definições formais de cada um desses tipos de instituições nos parece bem vinda. É igualmente desejável que se exija ‘avaliação positiva’ dos cursos e, em especial, que se requeira a oferta de programas institucionais de extensão – aqui seria de bom tom cobrar ‘avaliação positiva’ também destes últimos. Mencione-se que, no art. 12, que define o conceito de ‘avaliação positiva’, preocupa a redação do parágrafo único, que estabelece a possibilidade de que ‘regiões e situações’ sejam tratados diferentemente. Quais seriam os ‘casos especiais’ e os ‘indicadores apropriados’ definidos nesse artigo? Se isto não ficar claro na própria lei ou em regulamentação posterior por ela indicada, abre-se uma brecha para pressões de todo tipo, inclusive por parte do setor privado, para relaxamento da qualidade necessária à obtenção do título de ‘universidade’.

Em relação ao art. 13, reafirmamos nossa convicção de que exigir de uma universidade que aborde apenas três campos do saber, de um total de sete, é subdimensionar a sua abrangência. Essa foi uma das motivações para a apresentação de alternativas para debate, propondo a redução do número de campos do saber e fortalecendo, conseqüentemente, os critérios a serem observados para que uma instituição seja considerada uma universidade. 

Frisamos igualmente, mais uma vez, outra divergência já externada: julgamos incorreto, inaceitável mesmo, que universidades, centros universitários e faculdades sejam tratados diferentemente, quando se busca exigir qualidade e dedicação do seu corpo docente, o que implicaria regulamentar uma diferenciação qualitativa entre as IES brasileiras. Qual a razão para se requerer que um terço do corpo docente de uma universidade seja contratado em regime de tempo integral ou DE, enquanto que, para um centro universitário, um quinto é suficiente? Da mesma forma, o que justifica que, no primeiro caso, devamos ter pelo menos metade dos professores com mestrado ou doutorado e, no segundo, apenas um terço? Por qual motivo nada é cobrado das faculdades?

Além disso, os percentuais mínimos estabelecidos, mesmo para as universidades, são excessivamente baixos. É essencial, a nosso ver, aprovar uma proposta mais avançada, dando-se tempo para sua implementação, de acordo com cronograma constante de disposições transitórias fixadas no anteprojeto. O objetivo central deve ser o de alcançar, no menor tempo possível e considerada a realidade brasileira, os mais altos percentuais de docentes em tempo integral ou dedicação exclusiva, e os maiores índices de professores portadores dos títulos de mestre ou doutor. Só assim será progressivamente superada a atual situação, em que muitos professores qualificados academicamente não são devidamente aproveitados, particularmente pelo sistema privado, que, na maioria dos casos, opta de forma sistemática por mão de obra mais barata, na falta de uma legislação incisiva. Pela mesma razão, os percentuais de professores em tempo parcial (ou horistas) são hoje excessivamente elevados no sistema privado, o que contribui para reduzir a qualidade das atividades aí desenvolvidas. Sempre é bom lembrar, ademais, a importância de que uma parcela significativa do corpo docente dedique à instituição a maior parte de seu tempo disponível – sem o que a indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão (Art. 14, inciso III desta lei) seria, na prática, letra morta. 

Considerando-se que, nas IFES, os professores em regime de dedicação exclusiva já compõem cerca de 3/4 do quadro, sugerimos que a fração mínima de docentes em regime de tempo integral ou dedicação exclusiva seja ampliada de 1/3, como previsto no art. 13, inciso IV, para 1/2, no médio prazo. Ter-se-ia como meta, num tempo um pouco maior, o índice de 2/3. Um cronograma para tal poderia ser fixado nas disposições transitórias. 

No tocante ao percentual de docentes qualificados, 50% de mestres e doutores é um índice aceitável, no presente momento. Apontamos, entretanto, dois problemas. Em primeiro lugar, nos parece necessário exigir, em separado, um percentual mínimo de mestres e outro de doutores, do contrário haverá uma tendência para contratar apenas mestres (como já ocorre hoje em muitas instituições privadas), que recebem remunerações menores. Em segundo lugar, cremos que devam ser estabelecidas, no anteprojeto, projeções de percentuais maiores para o futuro, garantidas, em disposições transitórias, as condições e o tempo necessários para alcançá-las: é preciso pensar a educação superior brasileira a médio e longo prazo. Por último, todas as frações e percentuais acima mencionados devem ser exigidos igualmente – e isto é essencial – de universidades, centros universitários e faculdades.

Quanto à gestão democrática, o projeto ressalta o caráter colegiado das universidades, públicas ou privadas, às quais é dada autonomia parcial para a definição, em seus estatutos, da composição dos respectivos colegiados, já que é requerida participação majoritária de docentes (art. 18, inciso II), exigência essa que não é feita em relação aos processos eletivos de dirigentes, no caso das universidades federais (art. 39). Há, portanto, duas importantes discussões implícitas aqui. Deve ser restringida a autonomia universitária, no que concerne à composição dos colegiados deliberativos ou à forma de eleição de dirigentes? Deve haver compatibilidade entre as restrições que venham eventualmente a ser impostas aos dois processos? Mencione-se ainda que, para as instituições privadas, determina-se a existência de conselho superior colegiado e regula-se sua composição (art. 72); no caso de universidades e centros universitários privados, postula-se que haverá ao menos um dirigente (art.73) a ser escolhido pela comunidade mediante eleição direta (art. 74), o que certamente é um avanço. 

Pontuamos, por fim, o seguinte, para reflexão e eventual construção de alternativas: não são regulados os colegiados de centros universitários e faculdades públicas (estaduais e municipais) – falta, nesse caso, dispositivo similar ao do art. 18, inciso II, por exemplo; nada é dito sobre a eleição de dirigentes, no caso de universidades públicas fora do SFES (estaduais e municipais), centros universitários públicos (exceto o disposto, de forma vaga, no art. 31, inciso II e no art. 34, § 3o, no que se refere a centros universitários e faculdades federais) e faculdades em geral. 

É prevista (art. 18, inciso V) a organização de Conselho Comunitário Social, para as instituições que sejam ‘universidades’, constituído “com a finalidade de assegurar a participação da sociedade em assuntos relativos ao ensino, à pesquisa, à extensão, à administração e ao planejamento (das universidades)”, cuja composição é definida no art. 20, parágrafo único. A iniciativa é a nosso ver bem vinda. A composição do Conselho, que no geral parece adequada, precisa ser mais detalhada no texto. Chama a atenção, contudo, que centros universitários e faculdades não mereçam, no que respeita aos Conselhos, menção deste anteprojeto (exceto as instituições comunitárias privadas, como registrado no art. 69, parágrafo único).

Em relação a ‘planos de carreira para os docentes e para os servidores, técnicos e administrativos’, são previstos para as universidades (art. 18, inciso VII), o que aponta para a valorização da capacitação e do desempenho profissionais nessas instituições. Essa avaliação positiva, entretanto, deve ser relativizada, já que o anteprojeto fragmenta a discussão da carreira no sistema de educação superior como um todo. Assim, não há previsão para carreira em centros universitários e faculdades em geral, à exceção talvez dos federais – é preciso, nesse sentido, tornar clara a redação do art. 34, § 3o, que diz que aos “centros universitários federais e às faculdades federais se aplica, no que couber, o disposto presente capítulo”, do que se deduz que possivelmente a eles se estenderia o estabelecido pelo art. 38, parágrafo único, que prevê planos de carreira nacionais. Na melhor das hipóteses, pois, mantido o formato atual, a lei preveria planos de carreira apenas para as IFES e demais universidades. Entendemos que o anteprojeto tem que ser emendado, em relação a este tópico, em duas direções. Em primeiro lugar, devem ser previstos planos de carreira para todas as instituições de educação superior, públicas ou privadas – o que passaria a incluir centros universitários e faculdades, que na atual redação não estão contemplados, ao menos em parte. Em segundo lugar, deve-se estabelecer que esses planos de carreira sejam nacionais, seguindo, portanto, os padrões estabelecidos para as IFES, para o que deve ser dado prazo suficiente, nas disposições transitórias.

No art. 21, a idéia parece ser incentivar a criação de ciclo básico (dois anos), que combine estudos profissionais preparatórios com uma formação interdisciplinar mais ampla. Se assim for, a proposta parece interessante.

O Plano de Desenvolvimento Institucional (art. 28) – PDI – é exigido de todas as IES, constituindo termo de compromisso destas perante o Ministério da Educação (art. 29). Em nossa opinião, é um equívoco igualar o PDI aos contratos de gestão propostos na gestão federal anterior. Basta ver que estes últimos baseavam-se na conceituação de universidades como organizações sociais, enquanto que, no PDI, sublinha-se (art. 28, § 4o) o comprometimento da instituição com o “o interesse público e a responsabilidade social que lhe são próprias (...) a melhoria continuada da qualidade da educação superior oferecida (...) a oferta e expansão das atividades que envolvam a prestação de serviços essenciais às comunidades (...), inclusive sob a forma de programas de extensão institucionalizados”, entre muitos outros pontos. Da forma em que o capítulo II é escrito, fica clara a opção política pelo fortalecimento dos laços e compromissos das IES com seu entorno, especialmente a comunidade externa. Um último comentário a respeito do art. 28: embora se faça referência a práticas inovadoras, do ponto de vista didático-pedagógico, como o uso de novas tecnologias de ensino (§ 3o, inciso IV), não se explicita coisa alguma em relação à educação à distância – o que, acreditamos, seria desejável, para estimular o debate desta idéia.

Finalmente, embora o capítulo II aponte, no caso das universidades (art. 14), para uma série de conceitos que consideramos importantes, tais como indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão, pluralismo de idéias, padrão de qualidade, articulação com a sociedade, integração com os outros níveis de ensino e responsabilidade social, entre outros, não há abordagem equivalente, quando se trata de descrever centros universitários e faculdades, o que precisa ser corrigido. Além do mais, embora o art. 77 estabeleça condições para que uma ‘faculdade’ seja autorizada a funcionar (‘oferta regular de pelo menos um curso de graduação, mediante prévia avaliação das condições de ensino’), não se conceitua ‘faculdade’ em nenhum lugar; tem-se até a impressão de que falta – intencionalmente ou não – um artigo no anteprojeto, que deveria vir logo após o art. 26 e teria essa finalidade.

Título II

Do Sistema Federal de Educação Superior

Capítulo I

Disposições gerais (art. 30 a art. 33)

No capítulo I é feita a caracterização do sistema, com cujas diretrizes (art. 31) estamos basicamente de acordo. O Sistema Federal de Educação Superior (SFES) terá como órgão normativo (art. 30) o Conselho Nacional de Educação (CNE) e como órgão executivo o Ministério da Educação, contando ainda com o Fórum Nacional de Educação Superior, órgão consultivo do CNE, como instância de articulação com a sociedade, a ser necessariamente ouvido durante a elaboração dos Planos Nacionais de Educação. Os sistemas estaduais também poderão instituir órgãos equivalentes. 

O art. 32 trata da articulação do SFES com o SUS. Nesse sentido, o § 1o propõe que a criação de cursos de graduação na área de saúde deve ser submetida à manifestação do Conselho Nacional de Saúde. Há dois aspectos que precisam ser analisados, no que concerne às proposições contidas no art. 32. Em primeiro lugar, há que discutir se o caput do art. 32 não seria suficiente, ao propor a articulação do SFES com o SUS: a forma específica de articulação, nesse caso, não seria detalhada por esta lei. Em segundo lugar, caso se insista nesse detalhamento, é preciso definir com clareza se o resultado da manifestação indicada no § 1o terá ou não conseqüências em relação à criação do respectivo curso – do que resultaria, caso afirmativo, restrição à autonomia universitária, cuja pertinência (ou não) deve ser debatida.

Capítulo II

Das Instituições Federais de Educação Superior

Seção I: Das Universidades Federais (art. 34 a art. 40)

Fica assegurado (art. 34) o regime jurídico próprio das universidades federais, sejam de direito público ou privado, determinando-se também (no § 3o desse mesmo artigo) que o disposto no Capítulo II será aplicado, no que couber, aos centros universitários e faculdades federais. A preocupação aqui é esclarecer se casos como os já mencionados acima (relativos à eleição de dirigentes e à carreira, por exemplo), entre outros, estão cobertos pelo que dispõe o § 3o do art. 34. 

Os princípios (art.35) e finalidades (art. 36) fixados para as universidades federais atendem, a nosso ver, as demandas e reflexões acumuladas pelos docentes, em linhas gerais.

O art. 37 condiciona o estatuto de uma universidade, já referendado por seus colegiados superiores, à aprovação do CNE e à homologação pelo Ministério da Educação. A homologação do estatuto pelo Ministério da Educação, entendida essa homologação como automática, mediante verificação da compatibilidade do mesmo com a legislação vigente, não comprometeria, em princípio, a autonomia universitária; a submissão ao CNE, contudo, pode, em nossa opinião, vir a comprometê-la. Este artigo merece, portanto, ser debatido pelos docentes.

Outro aspecto que merece ampla discussão é a questão da isonomia salarial. O art. 38, parágrafo único, assegura um ‘piso salarial’, passível de complementação especial (art. 38, inciso VI). Não fica claro, como já ressaltamos, se docentes com a mesma titulação, classe, nível e regime de trabalho receberão, de acordo com a nova lei, salários isonômicos.  

A previsão da forma de escolha democrática dos dirigentes (art. 39) deixa ao estatuto das respectivas instituições a definição da ponderação dos valores relativos à participação dos três segmentos universitários, e se aplica às universidades federais – aqui convém, mais uma vez, esclarecer se o § 3o do art. 34 estende efetivamente o art. 39 às demais IFES.

O exercício autônomo da gestão financeira e patrimonial está garantido neste anteprojeto (art. 40).

Seção II – Do financiamento das IFES (art. 41 a art. 46)

O financiamento das IFES, na forma em que é proposto, é, em teoria, um dos pontos mais avançados do anteprojeto, ao consagrar a autonomia financeira plena, expressa no orçamento global e na vinculação orçamentária e financeira de recursos para a manutenção das instituições, com liberdade para reprogramação das dotações definidas no orçamento aprovado pelo Congresso Nacional (art. 45).

Ao mesmo tempo, esta mesma Seção II é um dos pontos mais preocupantes do documento. Reafirmamos aqui que o texto, da maneira como está escrito, não garante que os recursos a serem destinados às IFES sejam suficientes sequer para mantê-las hoje, sem qualquer expansão. Muito pelo contrário, como mencionado nas considerações iniciais deste documento, o montante financeiro a ser disponibilizado geraria uma realidade que contrariaria, em essência, os propósitos e princípios dispostos no restante do anteprojeto. Corre-se o risco de que não saiam do papel as diversas intenções e metas expressas, como, por exemplo, a de atingir 40% de vagas públicas nas IES até o fim desta década (art. 3o, inciso VII). Agrava ainda mais esse quadro a previsão de criação (obviamente desejável) de novas unidades (universidades e centros universitários), processo que já está em curso – em 2003 foram inauguradas várias instituições.

A forma de emendar o anteprojeto, adequando o financiamento das IFES ao restante do seu conteúdo, é, como já dissemos, eliminar a aplicação da desvinculação de receitas da união (DRU), quando do cálculo da receita tributária líquida, ampliando também, por emenda constitucional, o percentual estipulado pelo artigo 212 da Constituição Federal de 18% para 21%; ou, alternativamente, vincular 0,7% do PIB às IFES. Seriam, além disso, alocados adicionalmente às IFES recursos de outras fontes, em montante suficiente para o pagamento de aposentados e pensionistas.

Independentemente e sem prejuízo desse destaque mais geral, entretanto, faremos a seguir algumas outras observações pontuais, visando aperfeiçoamentos do texto do anteprojeto. 

Cite-se inicialmente que o caput do art. 42 do anteprojeto tem que ser reformulado, de maneira a assegurar que a participação de cada instituição federal de educação superior nos recursos destinados pela União não seja inferior, em valor real, ao montante recebido, a mesmo título, no ano anterior; no texto do caput do art.42 a referência é apenas ao valor nominal, que pode ser corroído pela inflação. Apesar dessa crítica, consideramos que as disposições contidas nos parágrafos 1o, 2o e 3o desse artigo vão na direção correta. Dentre outros pontos, prevêem-se: o aumento de dotação em função de aumento de remuneração ou da criação de cargos e funções, bem como a correção das dotações relativas às despesas de custeio, com base na variação média de insumos essenciais às atividades de ensino e pesquisa; a dedução, do cálculo da receita vinculada de cada IFES, de recursos federais alocados por entidades públicas de fomento e resultante de convênios, contratos, programas e projetos com órgãos públicos, federais ou não, e/ou organismos internacionais, bem como as receitas próprias de todas as fontes arrecadadas pelas IFES – embora todas elas devam fazer parte do orçamento global a ser aprovado pelo Congresso Nacional; a garantia de que os saldos e excedentes de um exercício serão automaticamente incorporados ao exercício seguinte e não serão considerados no montante de recursos vinculados. Finalmente, a garantia de transferência dos recursos financeiros relativos às dotações vinculadas, em duodécimos mensais, abre a perspectiva de estabilidade na administração financeira e de um planejamento mais adequado, com redução de custos.

No que se refere ao art. 43, a idéia parece ser a de que, do ponto de vista contábil, os recursos requeridos para o pagamento de aposentados e pensionistas não seja deduzido do montante a ser destinado à manutenção e desenvolvimento das IFES. Não há nada a objetar, se esse for o caso. É desejável, entretanto, que nos certifiquemos de que, juridicamente, a redação apresentada não envolve riscos ou prejuízo dos direitos específicos de aposentados e pensionistas; na dúvida, talvez seja melhor, alternativamente, que os correspondentes recursos financeiros, ainda que alocados de outras fontes, integrem os orçamentos das IFES.

O art. 44 dispõe sobre a forma de destinação de recursos às IFES – regime de orçamento global – e indica cronograma para a sua implantação progressiva. O § 2o deveria, entendemos nós, especificar melhor a dinâmica da habilitação das IFES ao novo regime, bem o como a maneira pela qual se daria o “atendimento de indicadores institucionais de gestão e desempenho”. O § 3o refere-se a um aspecto possivelmente polêmico deste capítulo, tratando do descredenciamento das fundações de apoio, o que significa que elas não poderão mais gerir os recursos relativos a qualquer tipo de convênio com as respectivas IFES, sobretudo aqueles relativos a órgãos públicos, nem tampouco receitas próprias, e menos ainda receber transferências de recursos orçamentários da IFES. As fundações não são extintas, mas tem suas atividades reduzidas, na prática, a buscar recursos de fontes privadas na forma de doações ou outras formas de apoio que não envolvam convênios ou prestação de serviços. Consideramos esta medida correta, uma vez que sejam asseguradas às IFES todas as condições para uma gestão dinâmica e racional de seus recursos financeiros – a falta destas foi a causa e argumento principal para a criação das fundações de apoio. Consideramos ainda que esta medida irá contribuir para que se assegure a publicidade e a moralidade na gestão de todos os recursos públicos, nos termos preconizados pela Constituição Federal, o que não vem, efetivamente, ocorrendo: embora, atualmente, todas as fundações sejam regidas pela lei 8666 e auditadas pelo Tribunal de Contas da União (TCU), não há como garantir integralmente a transparência necessária da contabilidade e mesmo da forma pela qual o dinheiro é utilizado.

O art. 46, finalmente, disciplina e confere igualmente transparência, como é desejável, à relação entre os projetos de expansão e qualificação institucional e o PDI, que, aprovado pelo conselho máximo da instituição e pelo Conselho Comunitário, passa a ser a referência principal para a formulação do orçamento, para a avaliação da aplicação de recursos dele resultantes, e para o protocolo de ajuste que passará a mediar a relações de cada instituição com o Ministério da Educação, no que se refere à supervisão finalística e à avaliação da aplicação dos recursos previstos no orçamento.

Seção III – Das políticas e ações afirmativas públicas (art. 47 a art. 51), e

Seção IV – Do apoio ao estudante (art. 52 a art. 63)

A Seção III estabelece – e esta é uma iniciativa inovadora que merece o nosso apoio – que todas as IFES deverão elaborar ações afirmativas de promoção igualitária e inclusão social (art. 47). No entanto, só prescreve a reserva de vagas no vestibular (art. 48 e 49), deixando formulações e encaminhamentos complementares a cargo das instituições.

Esta proposta vem polarizando a discussão, mobilizando resistências, de um lado, e defensores, de outro.

Consideramos que deve ser sugerido um conjunto mais abrangente de políticas, com o objetivo de ampliar o alcance das ações afirmativas e de assegurar o sucesso da reserva de vagas, no sentido de promover a inclusão social e a elevação da qualidade do ensino público em todos os níveis. 

O texto do anteprojeto afirma o compromisso social do SFES, como forma de transformá-lo em instrumento efetivo na promoção do desenvolvimento econômico e social. As ações afirmativas sugeridas são parte desta estratégia e têm o aparente propósito de torná-la mais efetiva. 

Entretanto, será preciso estimular a definição de outras linhas de ação, com o objetivo de enfrentar as diversas críticas e preocupações que são formuladas em relação ao projeto de vinculação de vagas, dentre as quais destacamos duas: a que considera que, se a universidade admitir alunos sem a devida formação, em virtude das deficiências dos sistemas de ensino fundamental e médio, eles acabarão, mais cedo ou mais tarde, sendo excluídos; e a que aponta para a necessidade de criar condições para atender as deficiências e limitações de ordem sócio-econômica dos alunos ingressantes pela via da reserva de vagas (entre outros), tais como a necessidade de trabalhar para o sustento da família ou para o custeio dos próprios estudos (recursos para transporte, alimentação e compra de livros, por exemplo), bem como toda ordem de dificuldades enfrentadas pelos filhos das famílias mais pobres.

Em relação à primeira linha de argumentos, sugerimos os seguintes eixos de discussão: programas de cursos preparatórios para o ingresso na universidade, programas de acompanhamento aos alunos que tiverem demonstrado, no exame de seleção, deficiências nas disciplinas do ensino médio e programas para qualificação dos professores da rede pública e de aperfeiçoamento das práticas de ensino e aprendizagem.

Os programas de cursos preparatórios deverão se constituir como programas de extensão, envolvendo alunos de graduação, tanto das áreas de licenciatura como dos cursos profissionais, e de pós-graduação, sob orientação dos professores das IFES. Os programas devem receber dotação específica de recursos, através de convênios firmados com cada instituição, para o pagamento de bolsas para professores e alunos e para a produção de material didático. Os programas poderão se dedicar aos alunos da terceira série do segundo grau ou ter um caráter mais amplo, envolvendo também atividades ao longo de todo o segundo grau. Diversas experiências semelhantes a estas propostas já foram realizadas ou estão em curso, com resultados muito atrativos, mas enfrentam dificuldades de institucionalização e de financiamento.

Os programas de acompanhamento dos alunos deverão ser elaborados como atividades regulares dos cursos de graduação e devem prever cursos complementares ao currículo regular, para resolver deficiências identificadas tanto no exame de seleção quanto ao longo da vida escolar do aluno na instituição. Também deverão ser elaborados programas de apoio na forma de estudo dirigido em grupo. Ambas as atividades poderão envolver alunos de graduação e pós-graduação, orientados por professores das IFES. Os programas deverão receber dotação específica extra para o pagamento de bolsas a alunos e professores, bem como para a produção de material didático.

Os programas para qualificação de professores da rede pública deverão ser formulados como programas de pós-graduação strictu senso em cursos de aperfeiçoamento, especialização, mestrado e doutorado, com metodologia própria, de forma a garantir que o professor, mesmo continuando em atividade na sala de aula, possa transformá-la no seu laboratório. Os programas deverão receber dotação específica para o pagamento de bolsas para alunos e professores. As redes públicas de ensino deverão ser estimuladas a participar dos programas, liberando seus professores, que por sua vez deverão manter algumas turmas para que possam ter oportunidade de utilizá-las como laboratórios. Estes programas deverão ter como meta a produção de material didático e novas metodologias de ensino e aprendizagem que possam ser aplicadas imediatamente nas escolas do sistema público de ensino pelos professores envolvidos nos cursos.

O segundo eixo de críticas já é – em boa medida – atendido pelo disposto na Seção IV, que propõe, em suas duas subseções, programas de Assistência Estudantil e de Primeiro Emprego Acadêmico. 

Em relação ao programa de Assistência Estudantil (art. 52 a 55), causam preocupação: a fonte de recursos apontada – extrações da loteria federal – que, ademais, é um mecanismo concentrador de renda e, portanto, promotor de desigualdade social; as incertezas relativas ao montante de recursos a ser apurado e a instabilidade criada por tal incerteza. Em que pese o fato de representar um reforço aos recursos mobilizados para financiar a educação, parece ser mais conveniente a criação de um fundo específico, com fonte a ser estabelecida e dotação suficiente para atender as necessidades em questão. Este fundo seria administrado pelo Ministério da Educação e os recursos transferidos por convênios para as instituições do sistema.

Em relação ao programa do Primeiro Emprego Acadêmico (art. 56 a 63), considerou-se necessário propor aperfeiçoamentos no sentido de corrigir algumas distorções que podem produzir efeitos contrários ao que se pretende.

Em primeiro lugar, praticamente todo o estudante de baixa renda que chega à universidade pública teve que trabalhar para se sustentar ou para contribuir com o sustento da família. Se o Programa do Primeiro Emprego Acadêmico se destinar apenas àqueles que nunca tiveram emprego anterior, conforme disposto no Art. 57, inciso I, irá excluir justamente uma de suas clientelas mais importantes. No nosso entender, o programa poderá até adotar, como critério preferencial, o atendimento de quem nunca teve emprego (ou, alternativamente, de quem nunca teve emprego acadêmico) e precisa trabalhar, mas não deveria excluir aqueles que já trabalharam antes de ingressar na universidade (talvez até como professores ou instrutores). 

Também o limite superior da faixa etária que é fixado no caput do art. 57, a saber, 24 anos, precisa ser ampliado: é incompatível com a realidade brasileira, penalizando justamente aqueles que talvez mais necessitem do programa.

É preciso, igualmente, tomar cuidado com a exclusão de alunos que pertençam a famílias com renda mensal per capita maior que um salário mínimo e meio (art. 57, inciso II), porque pode criar distorções de duas ordens. A primeira é que o critério de renda per capita é ilusório, já que a renda familiar máxima permitida dependerá do número de pessoas na família, podendo promover injustiças, com prejuízo principalmente dos alunos próximos do ‘ponto de corte’; além disso, flutuações da inflação, do salário mínimo e outras, de natureza regional, por exemplo, certamente contribuirão para gerar outras incongruências. Parece ser conveniente, portanto, adotar, mais uma vez, a formulação de que os alunos a serem atendidos tenham preferencialmente situação financeira abaixo de um certo nível, a ser estabelecido.

Consideramos inadequada a subordinação orçamentária e financeira do programa Primeiro Emprego Acadêmico ao Ministério do Trabalho e Emprego (art. 60, § 3o e art. 61). As dotações orçamentárias deveriam ser consignadas ao Ministério da Educação e distribuídas entre as IFES através de convênios, sendo os respectivos contratos de trabalho supervisionados e fiscalizados conjuntamente pelos Ministérios da Educação e pelo Ministério do Trabalho e Emprego (art. 63).

Finalmente, em relação às políticas e ações afirmativas públicas, julgamos excessivo o tempo de dez anos, concedido pelo anteprojeto (art. 50) para que as instituições alcancem, “em todos e cada um de seus cursos”, os critérios de proporcionalidade de vagas estabelecidos. Parece-nos que um prazo de cinco anos é suficiente, de forma que uma revisão efetiva das políticas e programas adotados seja possível em dez anos, ou seja, cinco anos depois da implementação dos citados critérios em todos os cursos.

Capítulo III

Das instituições privadas (art. 64 a 74)

Este Capítulo III representa um avanço em relação à legislação atual, regulamentando, sob vários aspectos, o funcionamento das instituições privadas de educação superior.

Assim é que, no art. 64, caput e § 1o, dispõe o anteprojeto que as entidades mantenedoras de instituições privadas de educação superior dependerão de “autorização do Ministério da Educação para o início de suas atividades educacionais, devendo tal autorização ser renovada periodicamente, mediante avaliação de qualidade do ensino” – note-se que a referida autorização pode ser cassada a qualquer tempo, segundo determina o § 5o, caso a instituição venha a “infringir disposição de ordem pública”. O § 2o estabelece que essas entidades deverão ter em seus conselhos superiores “a participação de pelo menos 30% de doutores ou profissionais de comprovada experiência educacional”. Aqui, uma crítica: deve ser retirada a menção a “profissionais de comprovada experiência educacional”, que é genérica e subjetiva; se o texto exigir, pura e simplesmente, “a participação de pelos menos 30% de doutores”, cremos que seguramente haverá um impacto acadêmico positivo. O § 3o determina que estatutos e contratos sociais deverão ser registrados por órgãos competentes e aprovados pelo Ministério da Educação. O § 6o se exige que pelo menos 70% do capital total e votante das instituições, quando constituídas com finalidades lucrativas, deverá pertencer, direta ou indiretamente, a brasileiros natos ou naturalizados há mais de dez anos. O art. 66 disciplina a transferência de cursos e instituições entre mantenedoras, enquanto que os art. 67 e 68 determinam procedimentos visando transparência de demonstrações financeiras. 

O anteprojeto propõe também (art. 72), de forma inovadora, que as instituições privadas de educação superior “deverão constituir um conselho superior composto de forma colegiada” e regulamenta sua constituição, incluindo representação de docentes, discentes, funcionários e da comunidade; exige também dos integrantes do conselho vínculo acadêmico e/ou administrativo, sendo que os que exercerem exclusivamente atividade administrativa não poderão exceder 10% do total; e limita a 20% os integrantes da entidade mantenedora. 

Os art. 73 e 74 trazem também uma novidade positiva, ao propor a eleição de um dirigente eleito diretamente pela comunidade. Sugerimos que o dirigente eleito, “no nível de pró-reitor ou equivalente”, segundo o anteprojeto, exerça seu cargo em função acadêmica.

Capítulo IV

Da regulação do Sistema Federal de Educação Superior (art. 75 a 82)

Este capítulo procede à regulação do SFES. 

De forma geral, é desejável que se estabeleçam normas transparentes para o funcionamento do Sistema. 

As críticas que temos a fazer passam, de novo, por nossa divergência em relação à diferenciação que se faz entre universidades, centros universitários e faculdades. 

O art. 77 mais uma vez deixa claro que é baixo o nível de exigência a ser imposto às faculdades, no que toca à qualidade do ensino, à qualificação do corpo docente e à sua dedicação às instituições. Propõe-se apenas “prévia avaliação das condições de ensino”, para que a faculdade seja autorizada a funcionar. Nada é cobrado em relação ao regime de trabalho dos docentes, à titulação destes ou a planos de carreira, dentre outros pontos.

O art. 78 reforça o entendimento de que qualidade de ensino não precisa ser uma prerrogativa de faculdades, ao assinalar, apenas para universidades e centros universitários, a necessidade de que “a maioria de seus cursos de graduação tenha avaliação positiva pelo Ministério da Educação”.

Título III

Disposições finais e transitórias

Observamos, inicialmente, que o art. 85 parece completamente deslocado do Título III, pois não se refere nem a disposições finais e nem a disposições transitórias. Trata-se, além disso, de manter ingerência indevida da Procuradoria-Geral Federal nas IFES. Tanto assim que o inciso II diz que “as atividades de consultoria e assessoramento jurídico serão desempenhadas por Procuradorias, Departamentos Jurídicos, Consultorias Jurídicas ou Assessoriais Jurídicas das autarquias e fundações federais, como órgãos de execução da Procuradoria-Geral Federal junto às instituições de educação superior” (grifos nossos).

Os artigos do Título III que tratam de cronogramas são, de forma geral, excessivamente permissivos em relação a prazos para efetivação das disposições previstas no anteprojeto; mantida sua atual redação, muitas das propostas da Reforma da Educação Superior não serão implementadas neste governo federal; e várias outras, nem no governo seguinte. É tempo demais. A Reforma é urgente e sua consolidação não precisa e não deve demorar tanto. 

Faremos a seguir uma análise dos artigos que nos parecem mais polêmicos. 

O art. 87 propõe, em seu parágrafo único, que o disposto no art. 13, inciso III (que exige que uma universidade tenha programas institucionais de extensão em todos os campos do saber por ela abrangidos) e inciso IV (que estabelece, para uma universidade, o mínimo de um terço do corpo docente em regime de tempo integral ou dedicação exclusiva, exigindo que pelo menos metade desse corpo docente tenha titulação acadêmica de mestre ou doutor) seja atendido no prazo de seis anos. Propõe ainda que o art. 13, inciso II (que exige que exista em uma universidade um curso de doutorado com avaliação positiva do Ministério da Educação) seja implementado em oito anos. Em ambos os casos, o prazo conta apenas a partir de 1º de janeiro do primeiro ano subseqüente à publicação da lei (da Reforma da Educação Superior). Já ponderamos que essas exigências, em si mesmas, são excessivamente tímidas; se a isso se soma a elasticidade de prazos proposta, chega-se a uma lei que combina metas acanhadas com a fixação de cronogramas por demais flexíveis. Não vemos razão para que os tempos previstos neste artigo não possam ser cortados pela metade.

O art. 88 define os atuais centros federais de educação tecnológica e faculdades tecnológicas como centros universitários e faculdades. É nosso entendimento que, a permanecerem as definições adotadas e independentemente de outras considerações, essa tipificação é negativa para centros federais de educação tecnológica e faculdades tecnológicas, pelas razões que já apontamos anteriormente.

O art. 92 propõe a instituição da classe de professor associado na carreira do magistério superior das IFES dentro do prazo de dois anos, contados da publicação da Reforma. Não há nenhuma razão para tal lentidão, posto que o estrangulamento que hoje atinge a maioria das IFES, que têm seus docentes estagnados na classe de adjunto, nível 4, exige providências imediatas.   

O art. 93 concede às mantenedoras o prazo de cinco anos (mais uma vez contados a partir de 1º de janeiro do ano subseqüente à publicação da Reforma) para que se adaptem ao disposto no anteprojeto. Uma rápida leitura dos artigos 64 a 68, que a elas se referem, mostra que esses artigos podem, em sua maioria, ser imediatamente implementados. Apenas um ou outro necessitaria de algum prazo, como é o caso do art. 64, § 2o, que determina que ao menos 30% dos conselhos, órgãos colegiados ou de gestão superior das mantenedoras sejam compostos por doutores ou profissionais de comprovada experiência educacional. Sugere-se, pois, que se dê nova redação ao art. 93, especificando a que artigos se aplicam os prazos previstos para adaptação das mantenedoras e, inclusive, revendo os ditos prazos. 

Igual excesso de benevolência compromete o art. 96, que dá cinco anos para que as instituições privadas implantem planos de carreira (art.18, inciso VII), e dois para que explicitem critérios de seleção pública para admissão de docentes e servidores; convenhamos que, de novo, os períodos estipulados podem (e devem) ser drasticamente reduzidos. 

Diretoria do PROIFES,

20 de janeiro de 2005.

